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ANEXO li 
(Anexo VIII da Portaria RFB n-2 319, de 11 de maio de 2023) 

Incentivos, renúncias, benefícios ou imunidades de natureza tributária cujo benefidário seja pessoa 
jurídica ,extraídos da Declaração de Incentivos, Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza 

Trfüutária - Oi rbi 

IRBI Base Legal Descrição Font Tributo Tipo de IRBI 
e 

Perse - Lei n2 14.148, Redução a 0% (zero por Dirbi IRPJ Redução de 

Programa de 3 de maio de cento) das alíquotas de Al íquota 

Emergencial de 2021, art. 42; IRPJ, CSLL, Contribuição CSLL 

Retomada do Instrução para o PIS/Pasep e 
Contribuição 

Setor de Eventos Normativa RFB Cofins, incidentes sobre 

n2 2.195, de 23 o resultado auferido para o 

de maio de pelas pessoas jurídicas P,IS/Pasep 

2024. pertencentes ao setor de 
Cofins 

eventos que exerçam as 
atividades relacionadas 
no art. 42 da Lei n2 
14.148, de 3 de maio de 
2021. 

Recap • Lei n2 11.196, Suspensão da exigência Dirbi Contribuição Suspensão 

Regime Especial de 21 de da Contribuição para o para o 

de Aquisição de novembro de PIS/Pasep, da Cofins, da P1IS/Pasep 

Bens de Capital 2005, arts. 12 a Contribuição para o 

para Empresas 16; PIS/Pasep•lmportação e Contribuição 

Exportadoras Decr,eto n2 da Cofins•llmportação para o 

5.649, de 29 de incidentes sobre as PlS/Pasep· 

dezembro d receitas decorrentes da Importação 

2005; venda e as operações de 
Cofins importação de bens de Decreto n2 

5.788, de 25 de capi alnovos,quando 
Cofins• 

adquiridos ou maio de 2006; Importação 
importados diretamente 

Decr,eto n2 por pessoas jurídicas 
5. 789, de 25 de consideradas 
maio de 2006; preponderantemente 
Instrução exportadoras, 
Normativa RFB previamente habilitadas 
n2 2.121, de 15 pela Secretaria Especial 
de dezembro de da Receita Federal do 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025051200088

88

Nº 87, segunda-feira, 12 de maio de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

2022, arts. 628 a Brasil ao r,egime, para 
645. 1incorporação ao seu 

ativo imobilizado. 

3 Reidi - Lei n2 11.488, Suspensão da exig,ência Dirbi Contribuição Suspensão 

Regime Especial de 15 de junho da Contribuição para o para o 

d e Incentivos de 2007, arts. 12 PIS/Pasep, da Cofins, da PIS/Pasep 

para o a 52; Contribuição para o 

Desenvolvimento Decreto n2 PIS/Pasep-lmportação e Contribuição 

da Infraestrutura 6.144, de 3 de da Cofins-lmportação para o 

julho de 2007; 1incidentes sobre as PIS/Pasep-

Decreto n2 receitas decorrentes da Importação 

6. 759, de 5 de venda e as operações de 
1importação de Cofins 

fevereiro de 
2009, arts. 286 a 1máquinas, aparelhos, 

Cofins-
290; 

1instrumentos e 
Importação 

equipamentos novos, de 
Instrução imateriais de construção 
Normativa IRFB e de serviços, quando 
n2 2.121, de 15 adquiridos ou 
de dezembro de 1importados diretamente 
2022, arts. 646 a por pessoas jurídicas 
663. previamente habilitadas 

pe:la Secretaria Especial 
da Receita Federal do 
Brasil ao r,egime, com 
projeto aprovado para 
1implantação de obras de 
1infraestrutura nos 
setor,es de transportes, 
portos, energia, 
saneamento básico e 
1irrigação, dest"nadas ao 
seu ativo imobilizado. 

4 Reporto - Lei n2 11.033, Suspensão da exig,ência Dirbi li Suspensão 

Regime de 21 de de IPI, Cont ibuição para 

Tributário para dezembro de o PIS/Pasep, Cofins, IPI- IPI 

Incentivo à 2004, arts. 13 a Importação, 

Modernização e 16; Contribuição para o IPI-

à A1mpliação da Decreto n2 PIS/Pasep-lmportação, Importação 

Estrutura 6.582, de 26 de Cofins-lmportação e 
Contribuição 

Portuária setembro de Imposto de Importação 

2008; nas aquisições no 
para o 
PIS/Pasep 

mercado interno ou nas 
operações de 
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U~l.í lU r1:r 1mµur ld~du u~ \..UIHI~ 

7.212, de 15 de máquinas, 
junho de 2010, equiipamentos, peças de Contribuição 

a rts. 166 a 170; reposição e outros bens para o 

Instrução relacionados no Decreto PIS/Pasep-

Normativa IRFB n2 6.582, de 26 de ! Importação 

n2 1.370, de 28 setembro de 2008, 
Cofins-

de junho ,de quando adquiridos ou 
Importação 

2013. importados diretamente 
por pessoas jurídicas 
habilitadas pela 
Secretaria Especial da 
Receita Federal do Br.asil 
ao regime e destinados 
ao seu ativo imobilizado 
para utrnzação exclusiva 
na execução de serviços 
de carga, descarga, 
armazenagem e 
movimentação de 
mercadonias e produtos; 
s,istemas suplementares 
de apoio operacional; 
proteção ambiental; 
sistemas de segurança e 
de monitoramento de 
fluxo de pessoas, 
mercador1ias, produtos, 
vef cu los e embarcações; 
dragagens; e 
tre,inamento e formação 
de traba1lhadores, 
inclusive na implantação 
de Centros de 
Treinamento 
Profissional. 

5 Ó:leo Bunker Lei n2 11.774, Suspensão da exig ncia Dirbi Contribuição Suspensão 
de 17 de da Contribuição para o para o 
setemb:ro de PIS/Pasep, da Cofins, da PIS/Pasep 
2008, art. 22; Contnibuição para o 

Instrução PIS/Pasep-lmportação e Contribuição 

Normativa RFB da Cofins-lmportação para o 

n2 2.121, de 15 incidentes sobre a PIS/Pasep-

de dezermbro de receita da v,enda no Importação 
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LULL, arts. j~j a mercaao interno ou aa LOTlílS 

361 e 363 a 367. importação de óleo 
combustível do tipo Cofins-

bunker -destinado à Importação 

nav gação de 
cabotagem e de apoio 
portuário e marítimo, 
quando adquiridos ou 
importados por pessoas 
jurídicas previamente 
habilitadas pela 
Secreta( a Especial! da 
Receita Federal do Brasil 
ao regime. 

6 Produtos Lei n2 10.147, Crédito presumido da Dirbi Contribuição Crédito 
Farmacêuticos de 21 de Contribuição para o para o Presumido 
CMED dezembro de PIS/Pasep e da Cofins PIS/Pasep 

2000, art. 32; para pessoas jurídicas 

Decreto n2 previamente habilitadas Contribuição 

3.803, de 24 de ao regime especial pela para o 

abriil de 2001; Câmara de Regulação do PIS/Pasep-

Instrução Mercado de Importação 

Normativa RFB Medicamentos- CMED e Cofins 
n2 2.121, de 15 pela Secretaria Especial 

de dezembro de da Receita Federal do Cofins-

2022, .arts. 460 a Brasil, que procedam à Importação 

476. industrialização ou à 
importação de produtos 
farmacêuticos 
classificados na posição 
30.03, exceto no código 
3003.90.56, nos itens 
3002.10.1, 3002.10.2, 
3002.10.3, 3002.20.1, 
3002.20.2, 3006.30.1 e 
3006.30.2 e nos códigos 
3001.20.90, 3001.90.10, 
3001.90.90, 3002.90.20, 
3002.90.92, 3002.90.99, 
3005.10.10 ,e 3006.60.00, 
e na posição 30.04, 
exceto no código 

3004.90.46, todos da 
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Nomenclatura Comum 
do Mercosul- NCM. 

7 Desoneração da Lei n2 12.546, Substituição das Dirbi Contribuição Regime 
Folha de de 14 de Contribuições Previdenciári Espeoial de 
Pagamentos dezembro de Prev1idenciárias a Tributação 

2011, arts. 72 a Incidentes sobre a Folha 
92; de Pagamentos, 

Decreto n2 prev,istas no art. 22, 

7 .828, de 16 de caput, :inciisos I e Ili, da 

outubro de Lei n2 8.212, de 24 de 

2012; julho de 1991, pela 

Instrução Contribuição 
Prev1idenciária sobre a Normativa RFB 

n2 2.053, de 6 Receita Bruta - CPRB, 
destiinada ao Regime de deze:mbro de 

2021. Geral de Previdência 
Social - RGPS, devida 
pe~las pessoas jurídicas 
referidas nos a rts. 72 e 
82 da Lei n2 12.546, de 
14 de dezembro de 
2011. 

8 Padis - Lei n2 11.484, Redução a 0% (zero por Dirbi IRPJ Redução de 

Programa de de 31 de 1maio cento) das alíquotas da Alíquota 

Apoio ao de 2007, arts. 12 Contribuição para o li 

Desenvo.lvimento a 11; PIS/Pasep, da Cofins, do 
IPI, da Contribuição para IPI 

Tecnológico da Decreto n2 
Indústria de 6. 759, de 5 de o PIS/Pasep-lmportação, 

IPI-
Semicondutores fevereiro de da Cofins-lmportação, do 

Importação 
2009, a·rts. 282 !PI-Importação e do 

e 283; Imposto de Importação Contribuição 

Decreto n2 incidentes nas aquisições para o 

7 .212, de 15 de no mercado interno ou PIS/Pasep 

junho de 2010, nas operações de 
importação de Contribuição arts. 150 a 157; 

Decreto n2 
máquinas, apare:lhos, para o 
instrumentos e PIS/Pasep-

10.615, de 29 de equipamentos para Importação 
janeiro de 2021; incorporação ao ativo 
Instrução imobil izado, ferramentas Cofins 
Normativa RFB computacionais 
n2 1.976, de 18 (softwares) e insumos Cofins-

empregados na Importação 
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de setembro de produção, por pessoas CSLL 
2020; jurídicas previamente 

Instrução habil1itadas perante a Cide-

Normativa RFB Secretaria Especial da re,messas 

n2 2.121, de 15 Receita Federal do Brasil 

de dezembro de ao Programa de Apoio .ao 

2022, arts. 81, Desenvolvimento 

292 e 644. Tecnológico da Indústria 
de Semicondutores e 
Displays - Padis, que 
realizem investimento 
em pesquisa e 
desenvolvimento e 
exerçam, e,m relação aos 
dispositivos e:letrônicos 
semicondutores 
classificados nas 
posições 85.41 e 85.42 
da NCM, concepção, 
desenvolvimento e 
projeto, difusão, 
processamento físico-
químico ou 
encapsulamento e teste. 
Serão, ainda, reduzi,das a 
0% (zero por cento) as 
alíquotas de IRPJ e de 
CSLL incidentes sobre o 
lucro da exploração e 
Cide destinada a 
finanoiar o Programa de 
Estímullo à Interação 
universidade-Empresa 
para o Apoio à Inovação 
nas remessas destiinadas 
ao exterior para 
pagamento de contratos 
relativos à exploração de 
patentes ou de uso de 
marcas e os de 
forneoimento de 
tecnologia e prestação 
de assist ncia técnica. 
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9 Carne Bovina, Lei n2 12.058, Crédito presumido da Dirbi Contribuição Crédito 
Ovina e Caprina • de 13 de Contribuição para o para o Presumido 
Exportação outubro de PIS/Pasep e da Cofins, PIS/Pasep 

2009, art. 33; calculado sobre o valor 

Instrução dos animais vivos das Cofins 

Normativa RFB espécies bovina, ovina e 

n2 2.121, de 15 caprina, adquiridos ou 

de dezembro de recebidos de pessoa 

2022, arts. 577 a física, de cooperado 

579. pessoa física ou pessoa 
jurídica que exerça 
atividade agropecuária 
ou de cooperativa de 
produção agropecuária, 
residente ou domiciliado 
no país, utilizados como 
insumos na fabrjcação de 
mercadorias class,ificadas 
nos códigos 02.01, 02.02, 

02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 

0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 

0510.00.10 e 1502.00.1 
da INCM, dest,inados à 
exportação ou vendidos 
à empresa comercial 
exportadora com o fim 
específico de 
exportação, por pessoas 
jurídicas, inclusive 
cooperativas, sujeitas ao 
regime de apuração não 
cumulat1iva das 
contribuiçôes. 

10 Carne Bovina, Lei n2 12.058, Crédito presumido da Dirbi Contribuição Crédito 
Ovina e Caprina - de 13 de Contribuição para o para o Presumido 
Industrialização outubro de PIS/Pasep e da Cofins, PIS/Pasep 

2009, art. 34; determinado mediante a 

Instrução aplicação de percentual Cofins 

Normativa RFB correspondente a 0,66% 

n2 2.121, de 15 (sessenta -e seis 

de dezembro de centésimos por cento) e 
3,04% (três inteiros e 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025051200094

94

Nº 87, segunda-feira, 12 de maio de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

2022, arts. 581 quatro centésimos por 
e 582. cento), respectivamente, 

sobre o valor das 
aquisições para 
industrialização de 
carnes e miudezas 
comestíveis de bovinos, 
ovinos e caprinos -
produtos cuja 
comercial1ização é 
fomentada com as 
alíquotas zero da 
Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins 
previstas no art. 12, 
caput, ineiiso XIX, alíneas 
"a" e "c" da Lei n2 
10.925, de 23 de julho de 
2004, por pessoas 
jurídicas tributadas com 
base no lucro rea 1. 

11 Café Não Lei n2 12.599, Crédito pr,esumido da Dirbi Contribuição Crédito 
Torrado - de 23 de 1março Contribuição para o para o Presumido 

Crédito de 2012, art. 52; PIS/Pasep e da Cofins, PIS/Pasep 

Presumido Instrução calculado mediante a 

Normativa RFB aplicação de percentual Cofins 

n2 2.121, de 15 correspondente a 

de deze,mbro de 0,165% (cento e sessenta 

2022, arts. 589 e cinco 1m1iilésimos por 

e 590. cento) e O, 76% (setenta 
e seis centésimos por 
cento), respectivamente, 
sobre a receita de 
exportação, ou venda à 
e,mpresa comercia l 
exportadora com o fim 
específico de 
exportação, de café não 
torrado, auferida por 
pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime de apuração 
não cumulativa das 
contribuições. 
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12 Café Torrado e Lei n2 12.599, Crédito presum1ido da Dirbi Contribuição Crédito 
seus Extratos - de 23 de março Contribuição para o para o Presumido 

Crédito de 2012, art. 62; PIS/Pasep e da Cofins, PIS/Pasep 

Presumido Instrução calculado mediante a 

Normativa RFB aplicação de percentual Cofins 

n2 2.121, de 15 correspondente a 1,32% 

de dezembro de (um inteiro e triinta e 

2022, arts. 592 dois centés,imos por 

e 593. cento) e 6,08% (seis 
inteiros e o:ito 
centésimos por cento), 
r,espectivamente, sobre 
o vallor de aquisição de 
café não torrado, 
adquirido de pessoa 
física ou jurídica 
residente ou -domicilliada 
no país, uti lizado na 
e abo:ração de café 
torrado, extratos, 
essªncias e concentrados 
de café e suas 
preparações, destinados 
à exportação, por 
pessoas jurídicas 
tributadas no regime de 
apuração não cumulativa 
das contribuições. 

13 Laranja Lei n2 12. 794, Crédito presum1ido da Dirbi Contribuição Crédito 
de 2 de abril de Contribuição para o par.a o Presumido 
2013, art. 15. PIS/Pasep e da Cofins, PIS/Pasep 

calculado mediante a 
aplicação de percentual Cofins 

correspondente a 
0,4125% (quatro mill, 
cento e vinte e cinco 
milésimos por cento) e 
1,9% (um 1inte,iro e nove 
décimos por cento), 
respectivamente, sobre 
o vallor de aquisição de 
laranjas, adquiiridas de 
pessoa física ou jur dica 
r,esidente ou -domici!liada 
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no país, utilizadas na 
,industrialização de suco 
de laranja destinado a 
exportação ou a venda 
para empresa comercial 
exportadora com o fim 
específico de 
exportação, por pessoas 
jurídicas sujeitas ao 
regime de apuração não 
cumulat1iva das 
contribuições. 

114 Soja Lei n2 12.865, Crédito presuimido da Dirbi Contribuição Crédito 
de 9 de outubro Contribuição para o para o Presu ido 
de 2013, art. 31; PIS/Pasep e -da Cofins PIS/Pasep 

Instrução calculado sob:re a receita 

Normativa RFIB decorrente da venda no Cofins 

n2 2.121, de 15 mercado interno, da 

de dezembro de exportação ou da venda 

2022, arts. 208, a empresa comerciall 

395, 595 e 596. exportadora com o fim 
específico de 
exportação, dos 
produtos classificados 
nos códigos 1208.10.00, 
15.07, 1517.10.00, 

2304.00, 2309.10.00 e 
3826.00.00 e de lecitina 
de soja classificada no 
código 2923.20.00, todos 
da NCM, auferida por 
pessoas jurídicas sujeitas 
ao regime de apuração 
não cumulativa das 
contribuições e que 
industraliza1m tais 
produtos. 

15 Carne Suf na e Lei n2 12.350, Crédito presuimido da Oiirbi Contribuição Cr 'dito 
Avícola de 20 de Contribuição para o para o Presu ido 

dezembro de PIS/Pasep e -da Cofins, PIS/Pasep 
2010, art. 55; calculado sobre o vallor 

Instrução dos bens dassificados Cofins 

Normativa RFB nas posições 10.01 a 

n2 2.121, de 15 10.08, exceto os dos 
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de dezembro de códigos 1006.20 e 
2022, arts. 206, 1006.30, e nas posições 
571, 584 e 585. 12.01, 23.04 e 23.06; das 

preparações dos tipos 
utilizados na 
alimentação de .animais 
vivos classificados nas 
posições 01.03 e 01.05, 
classificadas no código 
2309.90; e dos bens 
classificados nas 
posições 01.03 e 01.05, 
adquiridos de pessoa 
física ou recebi,dos de 
cooperado pessoa física, 
por pessoas jurídicas, 
inclusive cooperativas, 
sujeitas ao regime de 
apuração não cumulativa 
das contribuições, que 
produzam mercadorias 
classificadas nos códigos 
02.03, 0206.30.00, 
0206.4, 02.07 e 0210.1, 
todos ,da NCM, 

destinadas a exportação. 

16 Produtos Lei n2 10.925, Crédito presumido da Dirbi Contribuição Crédito 
Agropecuários de 23 de julho Contribuição para o para o Presumido 
Gerais de 2004, .art. 82; PIS/Pasep e da Cofins, PIS/Pasep 

Instrução calcu'lado sobre o valor 

Normativa RFB dos produtos Cofins 

n2 2.121, de 15 agropecuários utilizados 

de dezembro de como insumos (referidos 

2022, arts. 574 a no art. 32, caput, inciso 

576. :li, das Leis n2 10.637, de 
30 de dezembro de 
2002, e n2 10.833, de 29 
de dezembro de 2003), 
adquiridos de pessoa 
física ou jurídica 
residente ou domiciliada 
no país, por pessoas 
jurídicas, inclusive 
cooperativas, para 
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p:roduzir mercadorias de 
origem animal ou 
vegetal, classifiicadas nos 
capítu~los 2, 3, exceto os 
produtos v1ivos desse 
capítu~lo, 4, 8 a 12, 15, 16 

e 23, e nos c,ódigos 
03.02, 03.03, 03.04, 
03.05, 0504.00, 

0701.90.00, 0702.00.00, 
0706.10.00, 07 .. 08, 

0709.90, 07.10, 07.12 a 
07.14, exceto os ,códigos 
0713.33.19, 0713.33.29, 
0713.33.99, 1701.11.00, 

1701.99.00, 1702.90.00, 
18.01, 18.03, 1804.00.00, 

1805.00.00, 20 .. 09, 
2101.11.10 e 2209.00.00, 

todos da NCM, 
destinadas à alimentação 
humana ou animal. 

17 Re:iq - Reg:ime Le,i n2 11.196, Redução das aliíquotas da Dirbi Contribuição Redução de 
Especial! da de 21 de Cont ibuição para o para o Alíquota 
lndústriia novembro de PIS/Pasep, da Cofins, da PIS/Pasep 
Petroquímica - 2005, a:rt. 56; Cont .ibuição para o 
Redução de Le;i n2 10.865, PIS/Pasep-lm portação e Contribuição 

Alíquotas de 30 de abril da Cofins-lmportação para o 

de 2004, art. 82, incident,es sobre a PIS/Pasep-

§§ 15, 16 e 23; rece'ita bruta auf.erjda Importação 

Instrução pelos produtores e 
Cofins importadores com a Normativa IRFB 

n2 2.121, de 15 
venda de nafta 

Cofins-
petroquímica às centrais de dezembro de Importação 
petroquímicas; de etano, 

2022, arts. 61, 
p:ropano, butano, 

62, 369, 370 e 
condensado ,e correntes 

378. 
gasosas de refinaria -
HLR - hidrocarbonetos 
leves de refino às 
centrais petroquímicas 
para ser,em u Hizados 
como insumo na 
produção ,de eteno, 
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propeno, buteno, 
butadieno, orto-xileno, 
benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno; •e 
de eteno, propeno, 
buteno, butadieno, orto-
xileno, benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno às 
indústrias quií micas para 
serem utilizados como 
insumo produtivo. 

18 Reiq - Regime Lei n2 11.196, d Créditos da Contribuição Dirbi Contribuição Créditos 
Especial da 21 de novembro para o PIS/Pasep e da para o 
lndústriia de 2005, arts. Cofins cakulados às PIS/Pasep 
Petroquímica - 57, 57-A, 57-C; alíquotas de 1,65% (um Contribuição 
Créditos Lei n2 10.865, inteiro e sessenta e cin,co para o 

de 30 de abril centésimos por cento) e PIS/Pasep -

de 2004, art. 82, 7,6% ,(sete 1inteiros e seis Importação 

§ 23; décimos por cento), 
respectivamente, Cofins 

Decreto n2 
11.668, de 24 de decorrentes de aquisição 

Cofins -ou impoirtação de nafta agosto de 2023; Importação petroquí1mica por 
Instrução centrais petroquímicas 
Normativa RFIB que apuram as 
n2 2.121, de 15 con ribuições no regime 
de dezembro de da não-cumulatividade; 
2022, ar s. 233, de etano, propano, 
234, 371, 372, butano, condensado e 
374, 379, 380 e correntes gasosas de 
382; refinaria • HLR -
Portaria hidrocarbonetos leves de 
lnterministerial refino por centrais 
MDIC/MF/MTE/ petroquí1micas a fim de 
MMA n2 28, de serem utilizados como 
16 de novembro insumo na produção de 
de 2023. eteno, propeno, buteno, 

butadieno, orto-xileno, 
benzeno, tolueno, 
isopreno e paraxileno; •e 
de eteno, propeno, 
buteno, butadieno, orto-
xileno, benzeno, tolueno, 
isopr no e paraxileno 
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por indústrias químicas a 
fim de serem utilizados 
como insumo produt1ivo, 
e que firmem termo de 
compromisso no quall se 
comprometem a cumprir 
as ,exigªncias legais para 
usufruir o benefício 
fiscal. 

19 Re.iq - Regime Lei n2 11.196, d Créditos adicionais Dirbi Contribuição Créditos 
Especial da 21 de novembro calculados mediante a par.a o Adiciona,is 
Indústria de 2005, art. 57- aplicação da alíquota de PIS/Pasep 
Petroquf mica - D· I 0,5% (c·nco décimos por Contribuição 
Créditos Decreto n2 cento) para a par.a o 
Adicionais 11.668, de 24 de Contribuição para o PIS/Pasep -

agosto de 2023; PIS/Pasep e a ! Importação 
Contribuição para o Portar'a 
PIS/Pasep-1:mportação e Cofins 

1 nter:ministerial 
MDIC/MF/MTE/ de 1% (um por cento) 

Cofins -para a Cofins e a Cofins-MMA n2 28, de Importação Importação, sobre a base 16 de novembro 
de 2023. de cálculo da respectiva 

contribuição, por 
centrais petroquímicas e 
indústrias químicas que 
apurarem créditos na 
forma prevista nos arts. 
57 e 57-A da Lei n2 

11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e 
que assinarem terimo de 
compromisso de 
investimento em 
ampliação de capacidade 
instalada. 

20 Sudam / Sudene Medida Redução de 75% (setenta Dirbi IRPJ Redução de 
- Redução 75% Provisória n2 e cinco por cento) do Alíquota 

2.199-14, de 24 Imposto sobre a Renda e 
de agosto de Adicionais Calculados 
2001, art. 12; com Base no Lucro da 

Decreto n2 Exploração para as 

4.212, ,de 26 de pessoas jurídicas que 

abriil de 2002; tenham projeto 
protocoliizado e 
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Decreto n2 aprovado .até 31 de 
4.213, ,de 26 de dezembro de 2028 para 
abril de 2002; instalação, ampliação, 

Decreto n2 modernização ou 

6.539, ·de 18 de diversificação, 

agosto de 2008; enquadrado em setores 

Decreto n2 da economia 

9.580, ,de 22 de considerados, em ato do 
Poder Executivo, novembro de 

2018, arts. 627 a prioritários par.a o 
desenvolvimento 640 e 658, 
regional, nas áreas de caput, e § 22, 
atuação da inciso V; 
Superintendênc"a do 

Decreto n2 Desenvolvimento do 
9.682, ,de 4 de Nordeste - Sudene e da 
janeiro de 2019; Superintendênc'a do 
Instrução Desenvolvimento da 
Normativa SRF Amazônia - Sudam. 
n2 267, de 23 de 
dezembro de 
2002, arts. 59 a 
69. 

21 Sudam / Sudene Medida Redução, usufruída pelas Dirbi IRPJ Redução de 
- Reinvestimento Provisória n2 empresas que tenham Alíquota 
30% 2.199-14, de 24 empreendimentos em 

de agosto de setores da economia 
2001, art. 32; considerados, em ato do 

Lei n2 8.167, de Poder Executivo Federal, 

16 de janeiro de prioritários par.a o 

1991, art. 19; desenvolvimento 

Lei n2 8.191, de regional, • m operação 
nas áreas de atuação da 11 de junho de 
Superintendênc"a do 1991, art. 42; 
Desenvolvimento do 

Lei n2 9.532, de Nordeste - Sudene e da 
10 de dezembro Superintendênc'a de 
de 1997, art. 22, Desenvolvimento da 
caput, inciso I; Amazônia-Sudam, que 
Decreto n2 poderão depos,itar no 
4.212, ,de 26 de Banco do ardeste do 
abril de 2002; Brasil S.A. e no Banco da 

Amazônia S.A., 
respectivamente, para 
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Decreto n2 reinvestimento, 30% 
4.213, de 26 de (trinta por cento) do 
abril de 2002; Imposto sobre a Renda e 

Decreto n2 Adicionais Calculados 

9.580, de 22 de co.m Base no L cro da 

novembro de Exploração, devido pelos 

2018, arts. 658, referidos 

§ 22, inciso VI, e empreendimentos, 

668; acrescidos de 50% 

Decreto n2 (cinquenta por cento) de 

9.682, de 4 de recursos próprios, 
hipótes-e em que a janeiro de 2019; 
liberação desses 

Instrução recursos ficará 
Normativa SRF condicionada à 
n2 267, de 23 de aprovação, pelas 
dezembro de Agências do 
2002, arts. 110, Desenvolvimento 
§ 22, inciso VII, e Reg1ional, dos respectiivos 
115. projetos técnicos 

econômicos de 
,modernização ou 
co.mplementação de 
equipamento. 

22 Adubose Lei n2 10.925, Redução a 0% (zero por rnrbi Contribuição Redução de 
Fertilizantes de 23 de julho cento) das alíquotas da para o Alíquota 

de 2004, art. 12, Contribuição para o PIS/Pasep 
caput, inciso I; PIS/Pasep e da Cofins, 

Decreto n2 nos regimes de apuração Contribuição 

5.630, de 22 de cuimulativa e não para o 

dezembro de cuimulativa, incidentes PIS/Pasep-

2005, art. 12, sobre a receita Importação 

caput, inciso 1; decorrente da venda no 
Cofins ,mercado interno, e as Instrução 

alíquotas da Normativa RFB Cofins-
n2 2.121, de 15 Contribuição para o 

Importação 
PIS/Pasep-lmpo.rtação e de dezembro de 

2022, art. 605, da Cofins-lmportação 
inciidentes na importação caput, inciso 1. 
de adubos ou 
fertilizantes dassificados 
no Capítulo 31, exceto os 
: redutos de uso 
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1 
veterinário, da NCM, e 
suas matérias-primas. 

23 Defensivos Le;i n2 10.925, Redução a 0% (zero por Dirbi PS/Pasep Redução de 
Agropecuários de 23 de julho cento} das alíquotas da Alíquota 

de 2004, art. 12, Contribuição para o P' S/Pasep-

caput, inciso li; PIS/Pasep e da Cofins, Importação 

Decreto n2 nos regimes de apuração 
Cofins 

5.630, de 22 de cumulativa e não 

dezembro de cumulativa, incidentes 
Cofins-

2005, ar . 12, sobre a receita 
Importação 

caput, inciso li; decorrente da venda no 

Instrução mercado interno, e as 
alíquotas da Normativa RFB 
Contribuição para o n2 2.121, de 15 
PIS/Pasep-lmportação e de dezembro de 
da Cofins-lmportação 2022, art. 605, 
incidentes na importação caput, inciso li. 
de defensivos 

, . 
agropecuanos 
classificados na posição 
38.08 da TIPI, e suas 
matérias-primas. 

24 Aeronaves Le,i n2 10.865, Redução a 0% (zero por Dirbi Contribuição Redução de 
de 30 de abril cento) das alíquotas da para o Alíquota 
de 2004, art. 82, Contribuição para o P S/Pasep 
§ 12, inciso VI, § PIS/Pasep, da Cofins, da 
13, inciso li; art. Contribuição para o Contribuição 

28, caput, inciso PIS/Pasep-lmportação e para o 

IV; da Cofins-lmportação P' S/Pasep-

Decreto n2 incidentes sobre a Importação 

5.171, de 6 de rece1ita bruta decorrente 

agosto de 2004, da venda no ,mercado Cofins 

arts. 42, caput, interno e sobre as 
Cofins-

inciso VI, 62; operações de 
Importação 

importação de Instrução 
aeronaves classificadas Normativa RFB 

n2 2.121, de 15 na posição 88.02 da 
NCM. de dezembro de 

2022, arts. 71, 
caput, inciso 1, e 
285, caput, 
inciso 1. 
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25 Aeronaves - Lei n2 10.865, Redução a 0% (zero por Dirbi Contribuição Redução de 

Partes e Peças de 30 de abril cento) das alíquotas da para o Alíquota 
de 2004, art. 82, Contr!ibuição para o PIS/Pasep 
§ 12, inciso VII, PIS/Pasep, da Cofins, da 
§ 13, inciso li, Contr!ibuição para o Contribuição 

art. 28, caput PIS/Pasep-l1mportação e para o 

inciso IV; da Cofins-lmportação PIS/Pasep-

Decreto n2 incidentes sobre a Importação 

5.171, de 6 de receita bruta decorrente 
Cofins 

agosto de 2004, da venda no mercado 

arts. 42, caput, interno e sobre a 
Cofins-

inciso VII, e 62; importação de partes, 
Importação 

Instrução peças, ferramentais, 
componentes, insumos, Normativa RFB 

n2 2.121, de 15 fluidos hidráulicos, 
lubrificantes, tintas, de dezembro de 

2022, arts. 71, anticorrosivos, 
equipamentos, serviços e caput, inciso li, 
matérias-primas a serem e 285, caput, 
empregados na inciso li. 
manutenção, reparo, 
revisão, conservação, 
modernização, 
conversão e 
industrialização das 
aeronaves classificadas 
na pos,ição 88.02 da 
NCM, de seus motores, 
suas partes, peças, 
componentes, 
ferrament.ais e 
equipamentos. 

26 Produtos Lei n2 10.865, Redução a zero das Dirbi Contribuição Redução de 
Farmacêuticos- de 30 de abril alíquotas da para o Alíquota 

Medicamentos de 2004, art. 82, Contrfüuição para o PIS/Pasep-

Apresentados em § 11, inciso I; PIS/Pasep-l1mportação e Importação 

Doses Decr,eto n2 da Cofins-lmportação 

6.426, de 7 de incidentes sobre as Cofins-

abriil de 2008, operações de Importação 

art. 22, caput, importação dos produtos 

inciso V; farmacêuticos 

Instrução dassificados na posição 
30.04 da NCM: Normativa RFB 

n2 2.121, de 15 medicamentos (exceto 
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de dezembro de os produtos das posições 
2022, art. 479, 30.02, 30.05 ou 30.06, da 
caput, inciso IV. NCM) constiituídos por 

produtos misturados ou 
não misturados, 
preparados para fins 
terapªuticos ou 
profillátiiCOS, 
apresentados em doses 
(incluindo os destinados 
a serem administrados 
por via percutânea) ou 
acondicionados para 
venda a retalho, exceto, 
ainda, o produto do 
código 3004.90.46, todos 
da NCM. 

27 Produtos Lei n2 10.637, Redução a 0% (zero por Dirbi Contribuição Redução de 
Químicos - de 30 de cento) das alíquotas da para o Alíquota 
Capítulo 29 dezembro de Contribuição para o PIS/Pasep 

2002, art. 22, § PIS/Pasep, da Cofins, da 
32· 

I Contribuição para o Contribuição 

Lei n2 10.833, PIS/Pasep-lmpor ação e para o 

de 29 de da Cofins-·mportação PIS/Pasep-

dezembro de incidentes sobre a Importação 

2003, art. 22, § r,eceita decorrente da 
Cofins 

3'2; venda no mercado 

Lei n2 10.865, interno e sobr,e as Cofins-
operações de de 30 de abril Importação 

de 2004, airt. 82, importação dos produtos 
químicos classificados no § 11, inciso I; 
Capítulo 29 da NCM ,e 

Decreto n2 r,elacionados no Anexo 1 
6.426, de 7 de do Decreto n2 6.246, de 
abril de 2008, 7 de abril de 2008. 
art. 12, caput, 
inciso I; 

Instrução 
Normativa RFB 
n2 2.121, de 15 
de dezembro de 
2022, arts. 105, 
157, caput, 
inciso 1, 290, 
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capur, inciso 1, 

448, caput, 
inciso I e 449, 
caput, inciso 1. 

28 Zona Franca de Lei n2 10.865, Suspensão da exig ncia Dirbi Contribuição Suspensão 
Manaus - de 30 de abril da Contribuição para o para o 

Importação de de 2004, art. 14- PIS/Pasep-lmportação e PIS/Pasep-

Matérias-Primas, A· 
' 

da Cofins-lmportação Importação 

Produtos Decreto n2 nas operações de 

Intermediários e 6. 759, de 5 de importação efetuadas Cofins-

Materiais de fevereiro de por empresas localizadas Importação 

Embalagem 2009, art. 262; na Zona Franca de 

Instrução !Manaus - ZFM de 
matérias-primas, Normativa RFB 

n2 2.121, de 15 produtos interimediários 
e materiais de de dezembro de 

2022, arts. 269 embalagem para 
emprego e,m processo de e 510, caput, 
industrial.ização por inciso 1, e§§ 22, 
estabelecimentos 42 e s2. 
industriais ali instalados 
e consoante projetos 
aprovados pelo Conse:lho 
de Administração da 
Superintendência da 
Zona Franca de Manaus 
-Suframa. 

29 Subvenções para Lei n2 14. 789, Crédito fiscal decorrente Dirbi IRPJ Crédito 
Investimentos de 29 de de subvenção concedida Fiscal 

dezembro de pela União, estados, CSLL 

2023; Distrito Federal ou 

Instrução munidpios para 

Normativa RFB implantação ou 

n2 2.170, de 29 expansão de 

de dezembro de empreendimentos 

2023. econômicos de que trata 
a Lei n2 14.789, de 29 de 
dezembro de 2023, 
correspondente ao 
produto das receitas de 
subvenção e da alíquota 
de 25% (vinte e cinco por 
cento) relativa ao IRP J, 
recebida por pessoas 
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lucro reaJ e previa1mente 
habilitadas pela 
Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil 
ao regime. 

30 Inovação Lei n2 11.196, Dedução do valor Dirbi IRPJ Dedução 
Tecnológica - de 21 de correspondente aos 

Dispêndios como novembro de dispêndios com pesquisa CSLL 

Despesa 2005, art. 17, tecnológica e 

Operacional caput, inciso 1, e desenvolvimento de 
§ 62; inovação tecnológica, 

Decreto n2 realizados no período de 

5. 798, de 7 de apuração, para fins de 

junho de 2006, determ1inação do Lucro 

art. 32, caput, Líquido e para efeito de 

inciso 1, e art. apuração da base de 

42· cálculo da CSLL. 
I 

Decreto n2 
9.580, de 22 de 
novembro de 
2018, arts. 359, 
caput, 564, 
caput, inciso 1, e 
§ 52; 

Instrução 
Normativa RFB 
n2 1.187, de 29 
de agosto de 
2011, art. 42, 
caput, §§ 82, 10, 
11; art. 52, 
caput, e §§ 12 a 
32. 

31 Inovação Lei n2 11.196, Redução de 50% Dirbi IPI Redução de 
Tecnológica - de 21 de .(cinquenta por cento) do Al íquota 

Redução de 50% novembro de 1 PI incidente sobre IPI-

de IPI 2005, art. 17, equipamentos, Importação 

caput, inciso li; máquinas, aparelhos e 

Decreto n2 instrumentos, bem como 

5. 798, de 7 de os acessórios 

junho de 2006, sobressalentes e 

art. 32, caput, ferramentas que 
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llílCISO 11, art. ::>", acompannem esses 
caput e bens, destinados à 
parágrafo único; pesquisa ,e ao 

Decreto n2 desenvolvimento 

7 .212, de 15 de tecnológico. 

junho de 2010, 
art. 72. 

32 Inovação Lei n2 11.196, Depreciação acelerada Dirbi IRPJ Depreciaçã 
Tecnológ,ica - de 21 de integral, no próprio ano o Acelerada 

Depreciação novembro de da aquisição, de CSLL 

Acelerada 2005, art. 17, máquinas, 

Integral no Ano caput, inciso 111, equipamentos, 

de Aquisição e§§ 82 a 10; aparelhos e 

Decreto n2 instrumentos, novos, 

5.798, de 7 de destinados .à utilização 

junho de 2006, nas at,ividades de 

art. 32, caput, pesquisa tecnológica e 

1inciso 111, art. 62, desenvolvimento de 

caput e §§ 12 a inovação tecnológica, 

32; para efeito de apuração 

Decreto n2 do IRP J e da CSLL. 

9.580, de 22 de 
novembro de 
2018, arts. 326, 
327, § 22, 564, 
caput, inciso li, 
e§§ 52 a 82, e 
568, § 22; 

Instrução 
Normativa IRFB 
n2 1.187, de 29 
de agosto de 
2011, art. 42, § 

11, e arts. 82 e 
92. 

33 Inovação Lei n2 11.196, Amortização acelerada, D.irbi IRPJ Amortizaçã 
Tecno.lóg1ica - de 21 de mediante dedução como o Acelerada 

Amortização novembro de custo ou despesa 

Acelerada de 2005, art. 17, operacional, no período 

Bens Intangíveis caput, inciso IV, de apuração em que 
e § 11, e art. 20, forem efetuados, dos 
§§ 22 e 32; dispêndios relativos à 

aquisição de bens 
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5.798, de 7 de exclusivamente às 
junho de 2006, atividades de pesquisa 
art. 32, caput, tecnológica e 
inciso IV, e art. desenvolvimento de 
62, §§ 42 a 12; inovação tecnológica, 

Decreto n2 classificáveis no ativo 

9.580, de 22 de diferido do beneficiário, 

novembro de para efeito de apuração 

2018, arts. 327, do IRPJ. 

§ 22, 335, 564, 
caput, inciso Ili, 
e§§ 52 e 92, e 
568, § 22; 

Instrução 
Normativa :RFB 
n2 1.187, de 29 
de agosto de 
2011, art. 42, § 

11, e art. 10. 

34 Inovação Lei n2 11.196, Dedução, para fins de Dirbi IRPJ Dedução 
Tecno.lógica - de 21 de apuração do Lucro 

Universidades, novembro de Líquido, do va1or 

Instituições de 2005, art. 17, § correspondente aos 

Pesqu·sa e 22· 
I dispêndios realizados no 

Inventores Decreto n2 período de apuração 

Independentes 5.798, de 7 de com pesquisa 

junho de 2006, tecnológica e 

art. 32, § 12, art. desenvolvimento de 

10, caput, inc,iso inovação tecnológica, 

11 • I 
contratados no país com 

Decreto n2 universidade, instituição 

9.580, de 22 de de pesquisa ou inventor 
independente, de que novembro de 

2018, arts. 359, trata o art. 22, caput, 

§ 12, 564, §§ 22 
inciso IX, da Lei n2 
10.973, de 2 de e 52-

I 

dezembro de 2004, 
Instrução desde que a pessoa 
Norrmativa :RFB jurídica que efetuou o 
n2 1.187, de 29 dispêndio fique com a 
de agosto de responsabi llidade, o risco 
2011, art. 42, § empresarial, a gestão e o 
12. 

contro!le da utilização 
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dispêndios. 

35 Inovação Lei n2 11.196, Dedução, para fins de Dirbi l IRPJ Dedução 
T,ecnológica - de 21 de apuração do Lucro 

Transferências a novembro de Líquido e para efeito de CSLL 

Micro e 2005, art. 18, apuração da base de 

Pequenas caput; cálculo da Contribuição 

Empresas Decreto n2 Social sobre o Lucro 

5.798, de 7 de Líquido - CSLL, do valor 

junho de 2006, correspondente às 

art. 72, caput; importâncias 

Decreto n2 transferidas a 

9.580, de 22 de microempresas e 
empresas de pequeno novembro de 

2018, art. 565, porte de que trata a Lei 
Complementar n2 123, caput; 
de 14 de dez,embro de 

Instrução 2006, realizadas no 
No mativa RFB peníodo de apuração, 
n2 1.187, de 29 destinadas à execução 
de agosto de de pesquisa tecnológica 
2011, art. 42, § e de ,desenvo'lvimento de 
32. 

inovação tecnológica, de 
interesse e por conta e 
ordem da pessoa jurídica 
que promoveu a 
transferênoia, ainda que 
a pessoa jurídica 
recebedora dessas 
importâncias venha a ter 
participação no 
resultado econômico do 
produto resultante. 

36 Inovação Lei n2 11.196, Dedução, para fins de Dirbi IRPJ Dedução 
T,ecnológica - de 21 de apuração do Lucro 

Transferências a novembro de Líquido e para efeito de CSLL 

Inventor 2005, art. 18, § apuração da base de 

Independente 12· I cálculo da Contribuição 

Decreto n2 Social sobre o Lucro 

5.798, de 7 de Líquido - CSLL, do valor 

junho de 2006, correspondente aos 

art. 12, § 12; recursos transferidos, no 
peníodo de apuração, a 
inventor .independente 
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Decreto n2 de que trata o art. 22, 
9.580, de 22 de caput, 1inciso IX, da Lei n2 
novembro de 10.973, de 2 de 
20 8, a:rt. 565, § dezembro de 2004, 
12· 

I destiinados à execução 

Instrução de pesquisa tecnológica 

Normativa RFB e de desenvolvimento de 

n2 1.187, de 29 inovação tecnológica, de 

de agosto de interesse e por ,conta e 

20 1, art. 42, § ordem da pessoa jurídica 

42. que promoveu a 
transferência, ainda que 
o inventor independente 
recebedor dessas 
importâncias venha a ter 
par 1icipação no 
resu'lt.ado econômico do 
produto resultante. 

37 Inovação Lei n2 11.196, Exclusão do valor Dirbi IRPJ Exc usão da 
Tecno'lóg,ica - de 21 de correspondente a até Base de 

Dispêndios - novembro de 60% (sessenta por cento) CSLL cálculo 

Adicional de 60 a 2005, art. 19, da soma dos dispêndios 

80% caput, e §§ 12 e com pesquisa 
22· 

I tecnológica e 

Decreto n2 desenvolvimento de 

5.798, de 7 de inovação tecnológica, 

junho de 2006, classificáveis como 

art. 82, caput, e despesas operacionais 

§§12.a32; pela legis:lação do IRPJ, 

Decreto n2 
real izados no período de 

9.580, de 22 de apuração, para fins de 
determinação do lucro novembro de 

20 8, a·rt . 566, real e da base de cálcu lo 
da CSLL. caput, e §§ 12, 

22 e 62; A exclusão poderá 

Instrução chegar a até 80% 
(oitenta por cento} dos Normativa RFB 

n2 1.187, de 29 dispêndios em função do 

de agosto de número de empregados 
pesquisadores 20 1, a·rt. 72, 
contratados pela pessoa caput, e §§ 22 a 
jurídica, na forma 52 e§ 72. 
definida no art. 82, § 12, 

do De.ereto n2 5. 798, de 
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hipótese de pessoa 
jur 'dica que se dedica 
exclusivamente à 
pesquisa e 
desenvolvimento 
tecnológico, poderão 
taimbém ser 
considerados os sócios 
que exerçam atividade 
de pesquisa, conforme o 
art. 82, § 32, do Decreto 
n2 5.798, de 7 de junho 
de 2006. 

38 Inovação Lei n2 11.196, Exclusão do valor Dirbi IRPJ Exclusão da 
Tecnológica - de 21 de correspondente a até Base de 

Patentes -e novembro de 20% (vinte por cento) da CSLL cálculo 

Cultivares - 2005, art. 19, §§ soma dos dispêndios ou 

Adicional de 20% 3·2 a 6 • I pagamentos vinculados à 

Decreto n2 pesquisa tecnológica e 

5. 798, de 7 de desenvolvimento de 

junho de 2006, inovação tecnológica 

art. 82, §§ 42 a objeto de patente 

7'· concedida ou cultivar , 

Decr,eto n2 registrado, realizados no 

9.580, de 22 de período de apuração, 
para fins de novembro de 

2018, art. 566, determinação do lucro 
real e da base de cálculo 

§§ 32, 42 e 52; 
da CSLL. 

Instrução 
Normativa RFB 
n2 1.187, de 29 
de agosto de 
2011, ar . 72, §§ 

82 a 10. 

39 Inovação Lei n2 11.196, Exclusão de, no mínimo, Dirbi IRPJ Exclusão da 
Tecnológica - de 21 de a metade e, no máximo, Base de 

Instituições novembro de duas vezes e meia o CSLL cálculo 

Científicas e 2005, art. 19-A; valor dos dispêndios 

Tecnológicas - Decr,eto n2 efetivados em projeto de 

ICT Entidades 6.260, de 20 de pesquisa científica e 

Científicas e novembro de tecnológica e de 

Tecnológicas 2007; inovação tecnológica a 
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Privadas, se,m Decreto n2 se.r executado por 
Fins Lucrativos 9.580, de 22 de lnsbtuição Científica e 

novembro de Tecnológica - ICT, a que 
2018, art. 567; se refere o art. 22, caput, 

Instrução inciso V, da Lei n2 

Normativa RFB 10.973, de 2 de 

n2 1.187, de 29 dezembro de 2004, ou 

de agosto de por entidades científicas 

2011, arts. 12 a e tecnológicas privadas, 

14. se.m fins lucrativos, 
conforme o Decreto n2 
6.260, de 20 de 
novembro de 2007, 
realizados no período de 
apuração, para fins de 
determ1inação do lucro 
real e da base de ,cálculo 
da CSLL. 

40 Inovação Lei n2 11.196, Depreciação acelerada D.irbi IRPJ Depreciaçã 
Tecnológ1ica - de 21 de dos valores relativos aos o Acelerada 

Depreciação novembro de dispêndios incorridos na 

Acelerada 2005, art. 20; aquisição ,de aparelhos, 

Vinculada a Decreto n2 máquinas e 

Projetos 5.798, de 7 de equipamentos, 

junho de 2006, destinados à utilização 

art. 92; em projetos de pesquisa 

Decreto n2 e desenvolvimento 

9.580, de 22 de tecnológico, 1metrologia, 
normalização técn1ica e novembro de 

2018, art. 327; avaliação da 
conformidade, aplicáveis 

Instrução a produtos, processos, 
Normativa RFB sistemas e pessoa11, 
n2 1.187, de 29 procedimentos de 
de agosto de autorização de reg1istros, 
2011, art. 11. licenças, homologações 

e suas formas correlatas, 
bem co1mo relativos a 
procedimentos de 
proteção de propriedade 
int,electual, podendo o 
saldo não depreciado ser 
excluído na 
determ1inação do lucro 
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